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QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 

Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 

 

BOLETIM GERAL 
 

PRESOS POR TRÁFICO DE DROGAS EM JABOATÃO 
 

 
 

O 6° Batalhão da Polícia Militar, com sede em Jaboatão, desencadeou, no último sábado 

(13/01), uma Operação conjunta de Inteligência, com o apoio da Patrulha do Bairro, com atuação no 

Engenho Velho, naquele município, Região Metropolitana do Recife. 

A ação foi realizada com o intuito de apreender drogas e desarticular pontos de tráficos 

na localidade, que segundo os policiais, ocorria na Rua Bulhões Marques, próximo a Unidade de 

Pronto Atendimento - UPA, no Bairro de Engenho Velho. No local, os policiais militares perceberam 

que duas casas funcionavam como ponto de tráfico de entorpecentes. 

Na operação, Poliana Rodrigues dos Santos, de 25 anos e Marcos José da Silva, de 39, 

que é ex-presidiário e estava foragido do sistema penitenciário desde agosto do ano passado, foram 

presos em flagrantes. 

A polícia contou que com eles foram encontrados 236 big big de maconha, 81 gramas 

de maconha pronta pra consumo, três pedras de crack, um balança de precisão e uma planta de 

Cannabis Sativa. 

Todo o material apreendido e os envolvidos foram encaminhados à Delegacia de 

Plantão de Jaboatão, para serem tomadas as medidas cabíveis. 

                                                                                                       Fonte: Site da SDS/PE 
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Para conhecimento desta PM e devida execução, público o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  

 
Para o dia 17 (TERÇA-FEIRA)  

 
  COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Lúcio Flávio   1º CIPOMA 

 

Fone: 98814-3749 

 
SUPERVISOR ADMINISTRATIVO AO QCG – Ten PM Joseli   CPA 

 
GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

2ª P A R T E 
 

II – Instrução 

 

(Sem Alteração) 

 
 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos 
 

1.0.0.   ALTERAÇÃO DE OFICIAL 

 

1.1.0.   Férias - Concessão 

 

Concedi, com base no Parágrafo Único do art. 1º da Portaria do Secretário de Defesa Social 

nº 4516 de 14 de dezembro de 2016, publicada no BGSDS nº 232 de 15/12/2016, a contar de 09 de 

janeiro de 2017, 30 (trinta) dias das férias regulamentares relativas ao ano de 2016, para gozo em 

trânsito neste país ao Ten-Cel QOPM Mat. 1862-7, Fábio Dantas de Macêdo.  

 

Em consequência passa a responder pela Diretoria de Gestão de Pessoas o Ten Cel QOPM 

Mat.1868-6, Josenildo Tiburtino Chicó.  (Nota nº 001/2017/DGP-6). 

 

2.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS  

 

2.1.0.   Da Secretaria de Defesa Social  

 

Nº 100, de 13/01/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  
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R E S O L V E: 

 

Designar o TC PM Leonardo Augusto de Lima Silva, matrícula nº 2074-5, para exercer a 

Função de Chefe da Unidade de Supervisão Ensino, símbolo FGS-1, do CEMET-I/ACIDES/SDS, 

ficando dispensado o TC PM Neudes Silvandro Correia Gomes, matrícula nº 1952-6, com efeito 

retroativo ao dia 01/01/2017. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcrita do DOE nº 010, de 14 JAN 2017) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4819, de 29/12/2016 
 

Sindicância nº 10.108.1021.00185/2015.2.3 (SIGEPE nº 7401933-0/2015).  

SIGPAD Nº 2016.2.5.000498.  

Sindicados: Sgt PM Mat. 106460-6 CYRO CORREIA DE MELO, Sd PM Mat. 106447-9, SIDNEY DA 

CRUZ NASCIMENTO DE BRITO e Sd PM Mat. 107542-0, ZELAINE MARIA DE 

SOUZA 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso IV da Lei nº 

11.817/2000, e o art. 8º do Decreto 22.114/00, c/c o art. 27 da Lei nº 6.783/74.  

 

 

Considerando que os imputados teriam agredido fisicamente um adolescente, durante sua 

apreensão por porte de drogas ilícitas, fato ocorrido no dia 27/02/2011, na comunidade do Coque, 

Recife/PE.  

 

 

Considerando que os fatos articulados no presente PAD foram alcançados pelo instituto da 

prescrição administrativa.  

 

 

Considerando os fatos jurídicos constantes no Relatório do Encarregado (fls. 213/218), do 

parecer do Corregedor Auxiliar Militar (fls. 219), do Parecer Técnico (fls.223/227) e nos termos do 

Despacho Homologatório do Corregedor Geral da SDS (fls. 228), nos quais foi proposto o 

arquivamento do feito, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar a Sindicância Administrativa Disciplinar instaurada em desfavor dos Sgt PM 

Mat. 106460-6, CYRO CORREIA DE MELO, Sd PM Mat. 106447-9, SIDNEY DA CRUZ 

NASCIMENTO DE BRITO e Sd PM Mat. 107542-0, ZELAINE MARIA DE SOUZA tendo em vista a 

ocorrência do instituto da prescrição administrativa.  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 23DEZ16. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
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Nº 4820, de 29/12/2016 
 

SIGPAD Nº 2015.2.5.000587. SAD Nº 10.108.1025.00137/2015 (SIGEPE nº 7402830-6/2015). 

Deliberação.  

Sindicados: Sgt PM Mat. 26800-3 – SEBASTIÃO JOSÉ DE ATAÍDE e Sgt PM Mat. 260185 – JOSÉ 

ROBERTO RAMOS MAGALHÃES 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº 

11.817/2000, e o art. 8º do Decreto 22114/00, c/c o art. 27 da Lei nº 6.783/74;  

 

Considerando que os Sindicados foram acusados de terem, no dia 03/05/2015, quando 

estavam de serviço na entrada do estádio de futebol José do Rêgo Maciel, no bairro do Arruda, Recife-

PE, praticado possível abuso de autoridade e agressão física em desfavor do denunciante e sua esposa, 

qualificados nos autos;  

 

Considerando que após a apuração dos fatos ficou constatado pelo Encarregado que o fato 

ora narrado na portaria inaugural da Sindicância e nos termos de declarações prestados pelo denunciante 

e sua esposa, não se vislumbrou indícios de crime ou transgressão disciplinar, bem como de que a 

denúncia foi infundada no que diz respeito ao abuso de autoridade, ameaça e agressão promovidas pelos 

Sindicados;  

 

Considerando que o Corregedor Geral da SDS exarou Despacho Homologatório (fls. 178), 

no qual decidiu acolher in totum o teor do Relatório conclusivo (fls. 167/172) e do parecer do 

Corregedor Auxiliar Militar (fls. 174), com arrimo no § 1º, do Art. 50 da Lei Estadual 11.781/2000, nos 

quais foi proposto o arquivamento do feito, sob o fundamento de não haver sido provada a autoria e 

materialidade das condutas imputadas aos Sindicados, 

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar o Processo Administrativo Disciplinar, dada a insuficiência de provas, salvo a 

superveniência de fatos novos que possam vir a surgir e o mesmo não tenha sido alcançado pelo 

instituto da prescrição;  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem-se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 23DEZ2016. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 4821, de 29/12/2016  
 

Processo de Licenciamento nº 10.109.1006.00015/2016.2 (SIGEPE nº 7402029-6/2013). SIGPAD Nº 

2016.55.001242.  

Licenciando: Sd PM Mat. 110705-4, SILBÊNIA KARLA DE OLIVEIRA GOMES 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso IV da Lei nº 

11.817/2000, e o art. 8º do Decreto 22.114/00, c/c o art. 27 da Lei nº 6.783/74;  
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Considerando que a militar foi submetida a Processo de Licenciamento ex-officio a bem da 

disciplina, buscando apurar os fatos que resultaram no seu indiciamento, nos autos do Inquérito Policial 

nº 04.014.0095.00198/2012.1- 1, como partícipe do homicídio doloso, ocorrido em 15/10/2012, que 

vitimou o menor de 12 anos, qualificado nos autos, sendo denunciada nos autos do Processo Crime nº 

0000010-87.2013.8.17.0180;  

 

Considerando que a militar foi impronunciada nos autos do Processo Crime em epígrafe, 

após manifestação do MPPE, em sede de Alegações Finais, nas quais o órgão ministerial pugnou pela 

impronuncia por insuficiência de provas e que a decisão se fundou na negativa de autoria;  

 

Considerando os fatos jurídicos constantes no teor do Relatório do Oficial Encarregado (86-

89), o despacho da lavra do Corregedor Auxiliar Militar (fl. 90) Despacho Homologatório do 

Corregedor Geral da SDS (fls. 94), os quais propuseram o arquivamento do feito, sob o manto, 

principalmente, da jurisprudência pátria sedimentada que entende que as decisões fundas na inexistência 

do fato ou negativa de autoria são vinculativas da administração pública, conforme MS 9.772/DF, Rel. 

Min. Laurita Vaz, julgado em 14/9/2005. Ante o exposto,  

 

R E S O L V E: 

 

I – Arquivar o Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a Bem da Disciplina instaurado em 

desfavor da Sd PM Mat. 110.705-4 SILBÊNIA KARLA DE OLIVEIRA GOMES, tendo em vista a 

impronúncia por negativa de autoria no Processo Crime nº 0000010- 87.2013.8.17.0180.  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 23DEZ16. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 4822, de 29/12/2016  
 

Sindicância nº 10.108.1021.00185/2014.2.3 (SIGEPE nº 7403317-7/2014).  

SIGPAD Nº 2014.2.5.000102.  

Sindicados: Sgt RRPM Mat. 14399-5 MELQUEZEDEQUE LAURENTINO MATOS e Sgt RRPM Mat. 

16152-7 MARCONES LAURENTINO MATOS 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso IV da Lei nº 

11.817/2000, e o art. 8º do Decreto 22.114/00, c/c o art. 27 da Lei nº 6.783/74;  

 

Considerando que os fatos articulados no presente PAD que versa sobre denúncia de prática 

de agressão física, invasão a domicílio e outros desvios de conduta, cometidos pelos sindicados os quais 

não restaram comprovados quanto à autoria e materialidade;  

 

Considerando os fatos jurídicos constantes no teor do Relatório do Oficial Encarregado 

(056/061), no despacho da lavra do Corregedor Auxiliar Militar (Fls. 064), Despacho Homologatório do 

Corregedor Geral da SDS o (Fls. 068/071), os quais propuseram o arquivamento do feito, 
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R E S O L V E: 

 

I – Arquivar a Sindicância Administrativa Disciplinar instaurada em desfavor dos Sgt RR 

PM Mat. 14399-5 MELQUEZEDEQUE LAURENTINO MATOS e Sgt RR PM Mat. 16152-7 

MARCONES LAURENTINO MATOS tendo em vista ausência de justa causa (lastro probatório 

mínimo e firme, indicativo da autoria e da materialidade da infração).  

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. 

Recife, 23DEZ16. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 4823, de 29/12/2016  
 

Conselho de Disciplina nº 10.102.1006.00027/2014.2.4 – 3ª CPDPM (SIGEPE nº 7400191- 4/2014).  

SIGPAD 2014.12.5.000110.  

Aconselhado: Cb PM Mat. 980379-3, JHON ELVES GOMES DA SILVA.  
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso V da Lei nº 

11.817/2000, e o art. 8º do Decreto 22114/00, c/c o art. 27 da Lei nº 6.783/74;  
 

Considerando que o CB PM MAT 980379-3 JHON ELVES GOMES DA SILVA no dia 13 de 

janeiro de 2014, por volta das 13h30, efetuou disparo de arma de fogo em via pública na Av. Ministro 

Marcos Freire, Bairro Novo, Olinda-PE, provocando lesão corporal em um cidadão qualificado nos 

autos;  
 

Considerando que o Aconselhado, juntamente com a companheira dele, deslocavam-se pela 

mencionada via, quando foram abordados por um grupo de aproximadamente vinte pessoas, dos quais 

um, supostamente, estava armado e teria anunciado o roubo, exigindo a carteira e o celular do militar;  
 

Considerando que ato contínuo o cidadão qualificado nos autos, que supostamente integrava 

o grupo, aproximou-se para revistar o Aconselhado, oportunidade em que o militar sacou a arma e 

efetuou um disparo de arma de fogo, que atingiu o referido rapaz no ombro;  
 

Considerando que, em decorrência desses fatos, o militar foi conduzido a Delegacia de 

Polícia Civil, onde foi autuado em flagrante delito pelos crimes do Art. 15 da Lei 10.826/03 e Art. 129 

do CP, sendo liberado mediante pagamento de fiança;  
 

Considerando que restou comprovado nos autos do presente PAD que o Aconselhado agiu 

em legítima defesa;  
 

Considerando que, no Processo Crime nº 0000425- 31.2014.8.17.0990, o Ministério Público 

promoveu o arquivamento do inquérito policial que apurou os fatos, sob os mesmos fundamentos da 

comissão processante, ou seja, que a conduta esta acobertada pelo instituto da legitima defesa;  

 

Considerando os fatos jurídicos constantes no teor do Relatório do Processo (fls. 674-676),e 

do parecer exarado pelo Corregedor Auxiliar Militar (fls. 677-678), e no Despacho Homologatório do 

Corregedor Geral da SDS (fl. 683);  
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Considerando o pronunciamento do Promotor de Justiça que concordou, face os fatos 

narrados, com o posicionamento do órgão superior de controle disciplinar(fl.593),  

 

R E S O L V E: 

 

I - Arquivar o presente Conselho de Disciplina instaurado em desfavor do Cb PM Mat. 

980379-3/JHON ELVES GOMES DA SILVA, por ter ficado comprovado que agiu sob o manto da 

legítima defesa;  

 

II - Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 23DEZ2016. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 243, de 30 DEZ 2016) 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 092, de 12/01/2017 

 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Determinar o exercício do Major PM André Luiz Damazio Sales, matrícula nº 920337-0, no 

Grupamento Tático Aéreo-GTA/SDS, após seu retorno da Força Nacional de Segurança Pública, com 

efeito retroativo ao dia 30/11/2016. ANGELO FERNANDES GIOIA Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 093, de 12/01/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  
 

R E S O L V E:  
 

Dispensar os militares abaixo relacionados da Gratificação de Motorista, Motociclista e 

Piloto de Embarcações da PMPE e CBMPE, de acordo Art. 25, b, da Lei nº 10.426, de 27ABR1990, 

alterada pelas Leis Complementares nº 13, de 30JAN1995, Lei Complementar nº 018, de 17OUT1997, 

Lei Complementar nº 032, de 27ABR2001, Lei Complementar nº 122, de 01JUL2008 e Lei 

Complementar nº 297, de 12FEV2015, com efeito retroativo a 01/01/2017. - 2º Sargento PM Roberio 

Pedroza da Silva, matrícula nº 27639-1; e - Cabo PM Edson José Alves da Silva, matrícula nº 930767-2.  
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 094, de 12/01/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições,  
 

R E S O L V E:  

 

Dispensar o Cabo PM Manoel Antonio da Silva, matrícula nº 950214-9, da Gratificação de 

Motorista, Motociclista e Piloto de Embarcações da PMPE e CBMPE, de acordo Art. 25, b, da Lei nº  
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10.426, de 27ABR1990, alterada pelas Leis Complementares nº 13, de 30JAN1995, Lei Complementar 

nº 018, de 17OUT1997, Lei Complementar nº 032, de 27ABR2001, Lei Complementar nº 122, de 

01JUL2008 e Lei Complementar nº 297, de 12FEV2015, com efeito retroativo a 01/01/2017. ANGELO 

FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 097, de 12/01/2017  

 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, da 

Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
 

R E S O L V E:  
 

I - Dispensar, ex-officio, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 2º Sargento 

RRBM José de Castro Heráclio, matrícula nº 107407-5/SEDE/GP; por haver atingido a idade limite de 

permanência na Guarda Patrimonial, de acordo com a alínea “a”, do inciso II, do “Art. 7º”, da Lei nº 

11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013;  
 

II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no Boletim Geral da PMPE, para adoção das 

medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; e  
 

III – Contar os efeitos da presente portaria a partir de 11 de janeiro de 2017. ANGELO 

FERNANDES GIOIA - Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 098, de 12/01/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7°, 

inciso I, da Lei nº 11.116/1994, alterada pela Lei nº 15.120/2013,  
 

R E S O L V E:  
 

I - Dispensar, a pedido, da função de Agente de Segurança Patrimonial, o 3º Sargento RRPM 

Gildo da Silva Santos, matrícula nº 116543-7/PS-12/GP; II – Publique-se no Boletim Geral/SDS e no 

Boletim Geral da PMPE, para adoção das medidas administrativas necessárias junto à DAL, DF e DGP; 

e III – Retroagir os efeitos da presente portaria ao dia 11 de janeiro de 2017. ANGELO FERNANDES 

GIOIA Secretário de Defesa Social. 
 

(Transcritas do BG SDS nº 009, de 13 JAN 2017) 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 100, de 13/01/2017 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições,  
 

R E S O L V E: 

 

Designar o TC PM Leonardo Augusto de Lima Silva, matrícula nº 2074-5, para exercer a 

Função  de  Chefe  da  Unidade  de  Supervisão  Ensino,  símbolo  FGS-1,  do CEMET-I/ACIDES/SDS,  
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ficando dispensado o TC PM Neudes Silvandro Correia Gomes, matrícula nº 1952-6, com efeito 

retroativo ao dia 01/01/2017. 

 

(Transcrita do DOE nº 010, de 14 JAN 2017) 

 

2.2.0.   Da Secretaria Executiva de Gestão Integrada  

 

N° 099, de 12/01/2017  

 

A Secretária Executiva de Gestão Integrada, em exercício, no uso das atribuições que lhe 

foram delegadas pelo Titular desta Secretaria de Defesa Social, conforme Portaria nº 3841/2016, 

publicada no Boletim Geral desta Secretaria de Defesa Social nº 205, de 02/11/2016,  

 

R E S O L V E:  

 

Art. 1º Instaurar Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade – PAAP, no âmbito 

desta Secretaria de Defesa Social, que terá por objeto a apuração de suposto descumprimento de 

cláusulas do Edital do Processo Licitatório nº 007.2016, na Modalidade de Pregão Eletrônico nº 

007/2016, instaurado na Comissão Especial de Licitação – CEL desta Secretaria, que foram cometidas 

pela Empresa J A COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA EPP.  

 

Art. 2º Designar os Servidores abaixo relacionados para compor a referida comissão: 

 

 
 

Art. 3º A Comissão fica, desde logo, autorizada a praticar todos os atos necessários à 

instrução do PAAP, respeitando os princípios da ampla defesa e do contraditório, e, deverá concluir pela 

pertinência ou não da aplicação de sanção administrativa em desfavor da Contratada, em face de 

inexecução do contrato administrativo, sugerindo, se for o caso, a aplicação de uma, ou mais, das 

penalidades administrativas elencadas no artigo 87 da Lei 8.666/1993, quais sejam: a) advertência, b) 

multa, c) suspensão temporária e, d) declaração de inidoneidade, devendo, se pertinente à aplicação de 

sanção administrativa, pautar-se nos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, aplicando a pena 

de acordo com a gravidade da infração e ainda, seguindo os parâmetros traçados no Edital e na própria 

ARP.  

 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. Recife, 11 de janeiro de 2017. 

ANA CAROLINA DIAS DE MELO Secretária Executiva de Gestão Integrada, em exercício. 

 

(Transcritas do BG SDS nº 009, de 13 JAN 2017) 
 

3.0.0.   SECRETARIA DE DEFESA SOCIAL 
 

3.1.0.   Comissão Permanente de Licitação 
 

3.1.1.   Abertura de Licitação 

 

PL n° 001/2017-CPL/SDS - PP nº 001/2017/CPL. Objeto: Locação de 25 (vinte e cinco) 

salas de aula climatizadas, com capacidade para 40 (quarenta) alunos, com  carteiras  escolares, ilumina- 
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ção, data-show, computador, mesa e cadeira para o professor/instrutor para o Curso de Formação e 

Habilitação de Praças da PMPE. Data: 25/01/2017 às 10h00min. (horário local). Retirada do edital: 

www.licitacoes.pe.gov.br - Recife, 13/01/2017. Erivaldo de Souza Feitoza - Pregoeiro e Presidente em 

Exercício. 

 

(Transcrito do DOE nº 010, de 14 JAN 2017) 

 

4.0.0.   DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

4.1.0.   Orientação 

 

1. Em virtude da edição da Lei Complementar nº 341, de 22 de dezembro de 2016, alterando 

a Lei nº 15.025, de 20 de junho de 2013, que dispõe sobre o pagamento de indenizações por invalidez 

decorrentes de acidente e por morte de policiais civis e militares do Estado: ORIENTO aos policiais 

militares (ativos e inativos) que regularizem com a máxima urgência a situação de seus dependentes 

junto à Corporação, encaminhando as documentações (certidões de casamento, nascimento dos filhos, 

divórcios curatela, tutoria) às 1as Seções das OMEs, garantindo assim aos dependentes todos os direitos 

estabelecidos nas normas vigentes. 

 

2. Os Chefes das 1as Seções de posse dos documentos entregues, devem imediatamente 

encaminhar à Diretoria de Gestão de Pessoas / DGP-1, a qual se responsabilizará em realizar a devida 

atualização dos dados dos policiais militares no sistema SAD/RH. 

 

3. O Chefe da DGP-1 disponibilize servidores militares ou civis para diariamente proceder a 

respectiva atualização dos dados. 

 

4. Os Comandantes, Chefes e Diretores divulguem essa orientação aos seus efetivos através 

dos meios de comunicação disponíveis em cada OME. (Nota nº 003/2017/DGP-6). 

 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina 
 

1.0.0.    DISCIPLINA 

 

1.1.0.    Transcrição de Portaria 

 

1.1.1.    Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 4824, de 29/12/2016  
 

Processo de Rito Sumaríssimo. SIGEPE nº 7404517-1/2016. SIGPAD nº 2016.4.5.001161.  

Notificados: Sd PM Mat. 109364-9, SANDRO DOS SANTOS FERREIRA, Sd PM Mat. 111128-0, 

DHOGLAS FERREIRA NEVES, Sd PM Mat. 112203-7, RICARDO CESAR SOARES 

JUNIOR e Sd PM Mat. 114081-7, BRUNO BITTENCOURT SANTOS 
 

O Secretário de Defesa Social, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 

3º, da Lei 11.929, de 02 de janeiro de 2001, c/c o Art. 10, inciso I e Art. 28, inciso III da Lei nº 

11.817/2000;  
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Considerando a acusação de que no dia 16 de junho de 2016, por volta das 7h30, ter 

agredido os componentes de um veículo roubado Corsa Classic, placa KKA 6201, durante uma 

abordagem realizada no conjunto Inês Andreaza, localizado no bairro do Ipsep, Recife-PE;  

 

Considerando que não ficaram tecnicamente comprovadas as agressões, mas demonstram 

que os procedimentos adotados estão em desacordo com os previamente estabelecidos para os 

integrantes da PMPE, quando da busca pessoal;  

 

R E S O L V E: 

 

I - Aplicar a reprimenda disciplinar de 20 (vinte) dias de prisão aos SD PM MAT. 109.364-

9 SANDRO DOS SANTOS FERREIRA, SD PM MAT. 111.128-0 DHOGLAS FERREIRA NEVES, 

SD PM MAT 112203-7 RICARDO CESAR SOARES JUNIOR e SD PM MAT. 114081-7 BRUNO 

BITTENCOURT SANTOS, por haverem ajustando suas condutas ao art. 99 da Lei Estadual nº 

11.817/2000 (CDME/PE), tudo combinado com as atenuantes dos incisos I, II e IV do art. 24 e as 

agravantes do inciso VI, do art. 25, bem como, a agravante do art. 34, IV, em virtude de que suas 

condutas se amoldarem ao art. 139, todos da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDME), não incidindo, 

entretanto, quaisquer causa de justificação – transgressão grave;  

 

II – Determinar ao Comandante da OME em que os militares estão lotados, adote as 

providências estatuídas no art. 32, IV e V, do CDME, procedendo-se o necessário registro nos 

assentamentos dos militares e, ao final, encaminhe a Corregedoria Geral da SDS cópias das transcrições 

das fichas de justiça e disciplina do mencionado policial referente à aplicação desta reprimenda 

disciplinar, do Livro Ata com a data de início e término do cumprimento da punição, bem como o local 

específico onde a mencionada punição foi cumprida;  

 

III - Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 23DEZ2016. Angelo Fernandes Gioia - Secretário de Defesa Social. 

 

(Transcrita do BG SDS nº 243, de 30 DEZ 2016) 

 

1.2.0.   Despacho Decisório  

 

Nº 001/2017 - SSPL/DGP-8 

Assunto: Deliberação de Processo de Licenciamento  Ex-Officio a Bem da Disciplina 

Origem: Portaria do Comando do 6ºBPM nº 016, de 18 de agosto de 2016. 

Encarregado: 2º Ten QOAPM Mat. 29199-4/6ºBPM -  AJOMAR JOSÉ DOS SANTOS 

Licenciando: Sd PM Mat. 113804-9/6ºBPM -  ALEXANDRE JOSÉ GUEDES 

Fato Processado: Acusação de facilitação das fugas dos detentos Renato Guedes Miranda, Wágner 

Souza da Silva e Jaílson Faustino da Silva, ocorridas no dia 07 de novembro de 2015, 

no presídio Frei Damião de Bozzano, complexo prisional do Curado, Recife-PE, 

conforme solução da sindicância disciplinar instaurada por força da portaria do 

Comando Geral nº 096, de 19/02/16.  

  

Fez constar o Oficial encarregado do processo de licenciamento em análise que no dia 07 de 

novembro de 2015, por volta de 01h30, houve as fugas dos detentos supracitados, os quais fugiram 

fazendo uso de uma corda feita por lençóis, popularmente conhecida como “Tereza”, ressaltando o 

encarregado que o detento Renato Guedes de Miranda tem grau de parentesco com o licenciando por ser 

seu primo (fl. 228). 
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Esclareceu o Oficial que o Sd PM J GUEDES estava escalado de sentinela da guarda externa 

do presídio supra mencionado no horário de 01h00 às 04h00 do fatídico dia 07 de fevereiro de 2015, 

porém no seu termo de declarações relata que não viu nenhuma movimentação de presos tentando fugir 

pelo seu posto, bem como que os guariteiros nos seus respectivos postos de serviço têm a visão dos 

postos próximos, fazendo com que cada um possa perceber as possíveis fugas para alertar um ao outro e 

pedir apoio. 

 

Acrescentou o responsável por este processo de licenciamento que da mesma forma que o 

licenciando, os sentinelas dos postos 06 e 08 não viram nenhuma movimentação de presos tentando 

fugir pelo posto 07. Salientou ainda o Oficial que após visualizadas as imagens das gravações em DVD, 

encaminhadas ao encarregado pela Secretaria Executiva de Ressocialização (SERES), estas mostram 

alguns presos caminhando de um lado para outro dentro do presídio, contudo, não foi verificada 

nenhuma tentativa ou fuga de presos nas imagens (fl. 229). 

 

Quanto à defesa, mencionou o encarregado do PL que o causídico requereu a improcedência 

IN TOTUM da acusação de facilitação das fugas dos reeducandos, mencionando  ainda o encarregado 

que de acordo com o defensor, o entendimento do Oficial que presidiu a sindicância primeiramente 

instaurada para apurar os fatos baseou-se apenas em conjecturas e dilações subjetivas e assim não 

prosperaria o processo de licenciamento a respeito da aplicação da pena capital ao acusado, requerendo 

o advogado a permanência do Sd PM J GUEDES nas fileiras da corporação ante a total falta de provas 

técnicas a serem carreadas aos autos (fl. 230). 

 

Em sua conclusão referente aos trabalhos realizados no curso do processo de licenciamento 

ora em apreciação, entendeu o encarregado que diante dos depoimentos prestados e dos documentos 

acostados aos autos do PL, não há provas materiais nem testemunhais suficientes para imputar ao Sd 

PM J GUEDES infração ao artigo 178, § 3º do Código Penal Militar, in verbis: Promover ou facilitar a 

fuga de pessoa presa ou submetida a medida de segurança detentiva”. Em seu parecer, opinou o 

responsável por esta investigação administrativa que fosse o acusado nestes autos absolvido da acusação 

lhe imposta por não haver incidido com sua conduta em ato desabonador do sentimento do dever, da 

honra pessoal, do pundonor militar e do decoro da classe (fl. 230). 

 

O Comandante do 6ºBPM, em seu parecer relativo ao processo de licenciamento, concorda 

com o relatório do encarregado do PAD e igualmente entende que o licenciando reúne condições de 

permanecer nas fileiras da PMPE face a inexistência de fatos que ensejem seu licenciamento ex-officio a 

bem da disciplina. 

 

Insta destacar que o Sd PM Mat. 113804-9/6ºBPM - ALEXANDRE JOSÉ GUEDES 

responde atualmente perante à Vara da Justiça Militar do Estado em razão da acusação do delito penal 

referente às fugas de presos em tela, embora tenha aquela justiça declarado-se incompetente para 

processar e julgar o aludido crime, ao teor da Súmula 75 do Superior Tribunal de Justiça, onde reza que 

“compete à justiça comum estadual processar e julgar policial militar por crime de promover ou facilitar 

a fuga de preso de estabelecimento penal”, tendo assim a justiça militar dado baixa ao processo e 

determinado sua remessa a uma das varas criminais da capital, de acordo com consulta processual 

unificada realizada no site do TJPE em 23/12/2016.  

 

Conclui-se dos autos que apesar de serem observadas atitudes suspeitas de detentos no 

interior do presídio em tela, não é possível comprovar pelas imagens fornecidas, bem como pelos 

demais documentos e testemunhos dispostos nos autos que tenha o licenciando facilitado as fugas dos 

detentos  anteriormente  citados,  inclusive  quando  os  outros sentinelas dos postos 06 (fl. 158) e 08 (fl.  
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160), que também tinham a visão do local guarnecido pelo sentinela do posto 07 (Sd J GUEDES), 

afirmam que não viram nenhuma movimentação de presos tentando fugir pelo posto 07. Dessa forma, 

pelo conjunto das peças que compõem o processo administrativo disciplinar em apreço não há 

elementos suficientes para comprovar, até o momento, que o Sd PM J GUEDES tenha facilitado as 

fugas dos reeducandos em epígrafe, salientando que está atualmente o caso supra sob à égide da justiça 

estadual, competente para processar e julgar os atos e omissões tidos como crime imputados ao 

licenciando, no caso em concreto, inclusive sendo o objeto do processo-crime o mesmo objeto do 

processo de licenciamento em lide, embora se encarregue este de delinear a conduta ética e moral do 

acusado no âmbito da administração pública, em especial  no seio da PMPE.  

 

Ante o exposto, este Comandante Geral resolve: 

 

I – Arquivar os autos do processo administrativo disciplinar nos assentamentos do 

licenciando, na DGP-1, uma vez que não restaram comprovados nos autos, até o presente momento, 

fatos que motivem e fundamentem o licenciamento ex-officio a bem da disciplina do Sd PM Mat. 

113804-9/6ºBPM -  ALEXANDRE JOSÉ GUEDES; 

 

II - Remeter cópia desta decisão e do relatório do encarregado do Processo Administrativo 

Disciplinar ao Corregedor Geral da SDS, Chefe da 2ª Seção do EMG e ao Comandante do 6º BPM, para 

conhecimento e providências cabíveis; 

 

III – Publicar esta decisão em Boletim Geral. Carlos Alberto D’Albuquerque Maranhão Filho 

– Cel PM Comandante Geral da PMPE. 

 

 

 

 

ALEXANDRE FREITAS FERREIRA - TC QOPM 

Ajudante Geral 

 

C O N F E R E: 

 

 

 
 

MENSAGEM BÍBLICA 

Mas nós não recebemos o espírito do mundo, mas o Espírito que provém de Deus, para que 

pudéssemos conhecer o que nos é dado gratuitamente por Deus. (1 Coríntios 2:12) 

 

https://www.bibliaonline.com.br/acf/1co/2/12+

